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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENl>A

CONSELHO DE RECURSOSTRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃON0. 95"1 /2007
A!':';~'

la CNMARA DE JULGAMENTO
SESS4l0 113a de 19/06/2007~,',".:'PROQESSONo.l/002302/2005
AUTOJ~PEINFRAÇÃ9 N° 2/200506382" .-
RECO;RRENTE:CELULADE JULGAMENTO DE la INSTANCIA.
RECORRIDO: DIVINAL INDÚSTRIA DE ARTEFATOS TÊXTEIS tTDA,
CONS. RELATORA: HELENA LÚCIA BANDEIRA FARIAS

RELATÓRIO:

(~" \':,•.;

EMENTA: FALTA DERECOlH!MENTO
- NÃO COMPROVAÇÃO DO RETORNO
DAS MERCADORIAS REMETIDAS
PARA INDUSTRIALIZAÇÃO. Decide-
"se, -por unanimidade de votos pela
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IMPROCEDENCIA da acusação fiscal. O
,:;corir~ibuinte anexou-a-os autos, toda a
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, idocUment'ação ' correspondente às
.-~saídas para industrialização, e o seu
" correspondente retorno dentro do prazo

Ç\::'T estipulado na legislação tributária em
'j '::. f-- ,-- vigor, conforme fls. 33 a 179 dos autos,

e conforme estabelece o Art. 696 do
,Decreto 24.569/97, descarqcterizando.r' ....,IL.

'-, - , -"-assim a acusação fiscal.
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O relato do auto de infração:diz que a empresa- fiscalizada
deixou de recolher o ICMS relativo a s~tçl~s)[~~in~,~G~~çlorJ,ê,ê~j,f,e.m~tjd~/~,~l?ª.r~a
industrialização, uma vez que não comprovou iose,u--:retomó',:qa fQ'r,rn;3:.?-:F:10$
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prazos regulamentares, no período de ja'nei'roa:julhQde 2002.-,~:,.~'-:~r,,' ,-
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Base de cálculo da autuação~R$'J~4 ..836r57~(C.c:ento(,e-ttinta ,:'-8

quatro mil, oitocentos e trinta e seis re~is,e:c!nguéntêce's~t~,êen'~~v-üs).- .
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Após analise das 'argumentações da d"efesa apre'sentaoa j la la
Instância o julgador decide pela IMPROCEDENCIA da autuação, o
contribuinte foi notificado dá decisão' de acordo com a comunicação (fls.
186).

A consultoria tributária sugere que a decisão singular seja
mantida, e a douta Procuradoria Geral do Estado acolheu referido oarecer
da consultoria tributária, sugerindo a IMPROCEDÊNCIA do feito.

É o Relato.
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VOTO:

Versa a acusação fiscal sobre a falta de recolhimento- do ICrv1S;
relativo a saídas.:de mercadorias remetida~i:p'~ra. industrialização, ao Sr.
João Inácio Mesquita, uma vez que, ,não -houve. a comprovação do seu
retorno na forma e nos prazos regulamentare's:'" -

O contribuinte apresentoudef~saargumentando que as
mercadorias foram remetidas para industrializ~ç~opor pessoas físicas, no
caso o Sr. Jó~o Inácio Mesqui~,a,_q~é:;(1lão possui org2nização
administrativa, e que o mesmo não empregou nenhum material no
processo de industrialização, sendo emitidas notas fiscais de entrada,
quando do retorno das mercadorias, conforme estabelece o Art. 696 do
Decreto 24.569/97.

Alega ainda o contribuinte que o subfaccionista não empregou
qualquer mercadorias no processo de industrialização razão pela qual a
nota fiscal em entrada não há débito de ICMS.

Na verdade o contribuinte fiscalizado remeteu para pessoa
física tecidos, para serem confeccionadas capas.,para sofá, por-este SE'-,",.iço
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não incide a cobrança do ICMS, tendqr:em yis~a, nenhuma mercadoria foi
empregada, pela,,,,;pessoafísica que efetuou o,~~rviço, cabendo somente a
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cobrança do ISS, ,conforme lista de seryiço ..a(1exa a Lei complementar No.
116/2003, item' 14.09, alfaiataria e" cosi:üra, quando o material for
fornecido pelo usuário final, exceto aviamentos.-
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Em análise; aos documentos, verificamos que o contribuinte
, . ~ .,

anexou aos autos toda a documen,t;ação correspondente a t~dasas saldas,
para industrialização, e o seu corrê,'spondente retorno, conforme; fls. 33 a
179, e dentro do prazo estipula4o" na legislação tributári'a em' vigor,
também não costa nos autos que te;nh.asido empregado na industrialização
qualquer outro material, além do t~b4o fornecido pelo pxópria contribuinte '
fiscalizado na fabricação das capas para sofá. ",'. ~~
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, Portanto, a acusação fisc~1 contida no auto de infração, a não
comprovação do retorno das mercadorias remetidas para industrialização,
ficou descaracterizada pela apresentação das notas fiscais de entrada,
emitidas dentro do prazo legal previsto na legislação, e anexa aos autos
pelo contribuinte.

Por tudo exposto, voto pelo conhecimento do recurso of!cial,
negando-lhe provimento, no sentido de manter a decisão ABSOLUTORIA
prolatada na Instância Singular, e em conformidade com o parecer da
Douta Procuradoria Geral do Estado.

É o voto.
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DECISÃO:

,"

Vistos, discutidos é examinados os presentes autos, em que é recorrente
CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA, e recorrida DIVINAL
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS TÊXTEISLTDA.

RESOLVEM os membros da la Câmara do Conselho de' Recursos
Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do recurso oficial, negar-
lhe provimento, para confirmar a decisão ABSOLUTÓRIA proferida em la
Instância, nos termos do voto da Conselheira relatora e parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado,. Ausentes por motivo jUstificado os'
conselheiros José Gonçalves Feitosa e Maria Elineide Silva e Souza.

SALA DAS SESSÕES DA 1a CÂMARA DE .JULGAMENTO DO CONSELHO, DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos -/L det7t/,íl/::J<:.::.?-_' __ o 2007.
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Dulcimeire Pereira Gomes
CONSELHEI ./.~
Ma Elineiâe il a e Souza
CONSE6HRA !
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Helena a Bandeira Farias
CONSELHEIRA REL~TORA

'/11] cU'f' ~ J;;lo"jt lA C'.byY<\~

Magna Vitória de Guadalupe L. Martins
CONSELHEIRA

Matteus Viana Neto
PROCURADOR DO ESTADO
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